
 
 
 
 
 
 
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024 
 
MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
TIPO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO (MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO) 
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 

 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO com objetivo de REGISTRO DE PREÇO para a contratação 
de empresa especializada em serviços de administração, gestão de sistemas, emissão e 
fornecimento de cartões magnéticos, com processamento e carga de créditos eletrônicos, 
bem como o credenciamento de fornecedores para atendimento dos benefícios eventuais, 
destinados às famílias atendidas pelo CRAS- Centro de Referência de Assistência Social 
através da Secretaria municipal de Assistência Social do Município de Belmonte-SC, de 
acordo com anexo VII, Termo de Referência do edital. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BELMONTE, no uso de suas atribuições, torna público, para 
conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MAIOR DESCONTO (MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO), com 
Sistema de REGISTRO DE PREÇO, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos 
termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 
199/2023 de 1º de Dezembro de 2023. 
 
A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 27 de junho de 2024, às 08h01min, 
podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 08h00min, sendo que todas 
as referências de tempo observam o horário de Brasília. 
 

 DO FUNDAMENTO LEGAL 
 

DO PREGÃO 
O Pregão é definido pela Lei nº 14.133/2021, no 
seu inciso XLI do artigo 6º, como a “modalidade 
de licitação obrigatória para aquisição de bens 
e serviços comuns, cujo critério de julgamento 
poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto”. 
A definição de  ens e servi os comuns está 
prevista no iniciso XIII do artigo 6º da Lei nº 
14.133/2021: “aque es cujos padr es de 
desempenho e qua idade podem ser 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

o jetivamente definidos pe o edita , por meio de 
especifica  es usuais de mercado” 
 DO REGISTRO DE PREÇO 
É o procedimento, previsto no art. 78, IV, da Lei 
n. 14.133/2021, cujo a Administração pode 
adotar para compras rotineiras de bens 
padronizados ou mesmo na obtenção de 
serviços. Trata-se de procedimento auxiliar do 
processo licitatório em que as propostas serão 
registradas tendo em vista futuras contratações. 

 
  1. DO OBJETO: 
Constitui objeto da presente licitação a contratação para o fornecimento dos seguintes 
produtos/serviços, cujas descrições e condições de entrega estão detalhadas no Termo de 
Referência (Anexo VII): 
 

Prestação de serviços de administração, gestão de sistemas e disponibilização de rede de 
estabelecimentos, assessoria e fornecimento de cartão físico e operado através do uso de 
senha. Denominado Cartão de Benefício Eventual, 60 unidades de Cartões magnéticos 
(cesta básica) famílias com até 05 membros, valor do benefício por família R$ 350,00, 120 
unidades, Cartões magnéticos (cesta básica) famílias com mais 05 membros, com valor do 
benefício por família R$ 500,00, 40 unidades, Cartões magnéticos (auxilio natalidade) com 
valor do benifício de 1.412,00.  Conforme descrito abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO ESTIMATIVA DE 
QUANTIDADE 
ANUAL DE 
CARTÕES 

    ESTIMATIVA DE 
VALOR ANUAL A 
SER CONCEDIDO 

01 Cartões magnéticos 
(cesta básica) famílias 
com até 05 membros 

R$ 350,00 60  21.000,00 

02 Cartões magnéticos 
(cesta básica) famílias 
com mais 05 membros 

R$ 500,00 120 60.000,00 

03 Cartões magnéticos 
(auxilio natalidade)  

R$ 1.412,00 
 

40 56.480,00 

 ESTIMATIVA TOTAL  220 R$ 137.480,00 

TAXA MÁXIMA A SER COBRADA DO COMERCIANTE ATÉ 3,38% 
 
A entrega dos produtos ou realização dos serviços deverá ser feita após a ordem de 
fornecimento ou assinatura do contrato, em horário e local designado pelo contratante, 



 
 
 
 
 
 
 

 

devendo comunicar-se previamente com o fiscal do contrato, para que este acompanhe a 
entrega (se for o caso). 
 
1.1. DO REGISTRO DE PREÇO 
As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 
informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 
utilização. 
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso. 
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 
forma eletrônica. 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 
2.3.6. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade 
pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento 
constantes deste Edital, observando-se as devidas ressalvas e benefícios conferidos às 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar 123/2006. 
2.3.7. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS1 
3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por 
meio do sistema ELETRÔNICO, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste 
edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a 
abertura da sessão pública. 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 
declaração sujeitará o licitante às sanções legais. 
3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 
com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas 
informações, na forma da lei2. 
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas3. 
3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 
agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 
123 de 14 de dezembro de 2006, somente terão direito aos benefícios da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 as empresas que a declararem no momento do envio de 
suas propostas pelo sistema. 
3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte4. 
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham 
a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo estipulado pelo 
mesmo. 
 
4. PROPOSTA 
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias úteis, a contar da data de abertura da 
sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

                                                           
1
 Nos termos do art. 63, II, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do 

licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
 
2
 Art.63, I. 

 
3
 Art.63, IV. 

4
 Art.4º, §2º. 



 
 
 
 
 
 
 

 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 
diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do 
produto ofertado, incluindo marca5 ( se necessário/ou solicitado), modelo, referências e 
demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, 
englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para 
o cumprimento das obrigações assumidas. 
4.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, da seguinte forma:  
a) O valor deverá ser aquele obtido como resultado da aplicação do percentual 
referente à Taxa de Administração sobre o valor TOTAL do item 137.480,00 (cento e 
trinta e sete mil quatrocentos e oitenta reais) para fins de cadastramento de 
proposta e posterior disputa de lances no sistema, a exemplos;  
a.1.) Se o licitante propuser 0,00% (zero por cento) de Taxa de Administração, o 
valor a lançar no campo será de 137.480,00 (cento e trinta e sete mil quatrocentos e 
oitenta reais).  
4.4. A proposta vencedora será aquela que oferecer a MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
para o benefício, conforme Termo de Referência, observada, ainda, a taxa máxima 
admissível; 
4.5. Deverão estar incluídos, no valor de cada encomenda mensal, todos os custos diretos e 
indiretos para a entrega do objeto da contratação, inclusive as despesas com transportes, 
materiais, mão de obra, especializada ou não, seguros em geral, equipamentos, 
ferramentas, custos de emissão dos cartões, custo de instalação de equipamentos de carga 
e recarga de créditos, encargos da legislação social, trabalhista e previdenciária, por 
quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de taxas, regulamentos e 
impostos municipais, estaduais e federais, entre outros que sejam necessários para a 
execução total e completa do objeto da contratação, sem que caiba à contratada, em 
qualquer caso, direito regressivo em relação a Prefeitura Municipal de Belmonte-SC. 
4.6. No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única 
marca e modelo para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo 
“diversas” “marcas diversas”, ou quaisquer outras, EXCETO para contratação de 
serviços e em casos que a empresa seja a própria fabricante do objeto licitado 
podendo-se especificar como “marca própria”. 
4.7. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 
logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa 
levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 
4.8. No campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” da proposta eletrônica, deverão ser 
incluídas somente informações que complementem a especificação do produto/ e ou 
serviço. 

                                                           
5
 Avaliar de acordo com o mercado se há indicação da marca, neste momento, poderá levar a 

identificação dos licitantes. Se for esse o caso, exigir a marca apenas do vencedor. 



 
 
 
 
 
 
 

 

4.9. O pregoeiro poderá convocar técnicos da (s) área (s) pertinente(s) ao objeto/e ou 
serviço licitado, quando houver necessidade de emitir parecer técnico, para garantir que as 
propostas apresentadas atendam as especificações mínimas exigidas referentes ao objeto 
licitado. 
4.10. Caso a proposta ofertada pela licitante vencedora do certame não atenda às 
características exigidas neste edital, serão convocadas pela ordem de classificação, tantas 
licitantes quanto forem necessárias, até que se consiga adjudicar o licitante vencedor 
OBS.: Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração 
poderá, excepcionalmente, nos termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei nº 14.133/2021, 
indicar marcas ou modelos e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante 
procedimento de pré-qualificação.   
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 
observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 
5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) Declaração da proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade (Anexo 
V). 
f) Quanto as microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse em 
participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 
123/2006, deverão apresentar a documentação a seguir:  
I.Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do Registro 

Civil de Pessoa Jurídica, emitida em até 90 (noventa) dias da data do registro da proposta.  
II.Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo VI).  A verificação 

posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, garantido o direito ao contraditório e a 
ampla defesa.  

III.A não apresentação dos documentos de que tratam a alínea “ f ” do item 5.1 leva ao 
entendimento de que as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios 
previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ou que não se 
enquadram nesta categoria jurídica.  

IV.As empresas que não se enquadrarem como Microempresas ou Empresas de Pequeno 
Porte estão dispensadas da apresentação dos documentos exigidos pela alínea “ f “. 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 
b) Regularidade perante a Fazenda FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL da sede da 
empresa licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 
e) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 
f) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, entretanto, ficam obrigadas a apresentar toda documentação exigida 
no edital, inclusive, as pertinentes à comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
g) Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de 
microempresa e/ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, do qual o termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 
declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a requerimento da 
interessada e a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos 
termos do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
h) A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência 
do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das 
sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas 
neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de 
licitar e contratar com a Administração), facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a 
licitação. 
5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 
prazo não superior a [120] dias da data designada para a apresentação do documento. 
5.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis (se 
solicitado) pelo balanço de abertura6. 
5.3.4. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 
pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o 
objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 
5.3.4.1. A substituição referida no item 5.3.4. somente terá eficácia em relação aos 
documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que 
estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo. 

                                                           
6
 Art.65, §1º. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 
 
 
 
 
 
 

 

5.3.5. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo 
de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou 
anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 
5.2.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas7. 
 Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 
 II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
 habilitação e classificação. 
 
5.2.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação8.  
5.2.5. A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a 
distância, nos termos dispostos em regulamento (necessário que o órgão público 
regulamente essa possibilidade)9. 
5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
A empresa deverá atender os seguintes requisitos:  
5.4.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado comprovando que já forneceu serviços compatíveis com o descrito neste edital. 
5.4.2. Para melhor avaliação e comprovação das informações do documento a ser 
apresentado conforme previsto no item anterior, o proponente poderá juntar à sua 
habilitação documento hábil a comprovar, como por exemplo contrato de fornecimento a 
que se refere o atestado, notas fiscais ou outros documentos que eventualmente possam 
demonstrar com precisão maiores especificações das informações. 
6. VEDAÇÕES 
6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 

                                                           
7
 Art. 64, I e II. 

8
 Art. 64, §1º. 

9
 Art.65, §2º. 



 
 
 
 
 
 
 

 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria.10 
7.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 
7.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato11. 
 
8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 
utilização de sua chave e senha. 
8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 
chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 
realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital. 
8.3.A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 
em campo próprio do sistema eletrônico. 
8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 
estarão disponíveis na internet. 
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 Art. 9º, § 1º. 
11

 Art. 48, parágrafo único. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
 
 
 
 
 
 

 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital. 
9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 
a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
9.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada. 
9.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não 
for conflitante com o instrumento convocatório. 
9.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico. 
9.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 
fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 
9.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 
consignado no registro. 
9.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
9.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
9.7.4 O Valor do intervalo de lances específico para este pregão é de no mínimo R$ 0,01 
centavos, considerando igualmente o arredondamento da taxa de administração aplicada, 
com, no máximo, 02 (duas) casas decimais, à direita da vírgula. 
9.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 
ofertado. 
9.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
9.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

10. MODO DE DISPUTA 
10.1. Será adotado o modo de DISPUTA ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos e as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas 
para sua divulgação, observando as regras constantes no item 8. 
9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 
automaticamente. 
10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br . 
 
11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 
dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 
desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 
declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 
11.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores 
em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
11.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 
então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 
inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 
enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no 
prazo previsto na alínea a deste item. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

11.1.4. O disposto no item 11.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 
valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 
11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate, nesta ordem12: 
a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
decorrentes de outras contratações; 
c) Desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho; 
   d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
11.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a) Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina; 
b) Empresas brasileiras; 
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
11.4. Caso persista o empate, o desempate se dará por sorteio. 
 
12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 
desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta. 
12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 
ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 
ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado 
no item 3.3 deste Edital. 
12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 
referência da Administração. 
12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
edital. 
 
13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
13.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2. e 5.3. 5.4, enviados nos 
termos do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a 
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 Conforme o disposto no Art. 60. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


 
 
 
 
 
 
 

 

autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores. 
13.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 
eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 
certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 
se vencido o prazo de validade. 
13.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 
feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração 
de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
13.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 
declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao 
envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 
prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 
transcurso do respectivo prazo. 
13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital. 
13.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
14. RECURSO 
14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação. 
14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 
14.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 



 
 
 
 
 
 
 

 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.13 

 Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada 
pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as 
informações necessárias. 
 
15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
16. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o TERMO DE CONTRATO E 
OU/ATA DE REGISTRO DE PREÇO ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo de 15 dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 
o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 
16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste 
Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 
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 Art. 168. 



 
 
 
 
 
 
 

 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão licitante. 
16.7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.8. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
15 dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
16.9. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a). A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b). A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
16.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
16.11. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
16.12. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
16.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
16.14. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
17. VIGÊNCIA DO CONTRATO  
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir da 
data da assinatura do instrumento contratual, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 14  
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 O prazo de vigência do contrato de fornecimento de bens segue a regra do art. 105 da Lei nº 
14.133/2021, isto é, deve, obrigatoriamente, findar, no máximo, em 31 de dezembro do exercício em que 
for celebrado. 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
18. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
18.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na dotação 
orçamentária do ano de 2024. 
18.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem 
de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento. 
18.3. O pagamento será efetuado na semana subsequente a realização dos serviços.  
18.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 
compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  
 
19. RECEBIMENTO DO OBJETO 
19.1. A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo 
VII, Termo de Referência do Edital. 
19.2. Os materiais e/ou serviços deverão ser entregues no local indicado pela 
Administração ou a Secretaria Solicitante. 
19.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos e/ou serviços, a licitante 
vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 15 dias úteis, 
sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 
19.4. O material a ser entregue (quando for o caso) deverá ser adequadamente 
acondicionado, de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança 
durante o transporte. 
19.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 
19.6. O objeto licitado deverá ser entregue pela licitante pelo valor aprovado no processo, 
sendo vedada a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor 
licitado. 
19.7. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 
 
20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 
 
 
 
 
 
 

 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 
deste edital as seguintes sanções15: 
a) Advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 
cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 
c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos16. 
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 Art. 156 ... § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
(...) 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 
156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma 
de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
 
16

 OBS.: A sanção estabelecida na alínea “d” do item 19.2 do presente Edital será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras (ART. 156, § 6º): 
a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário 
municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade 
máxima da entidade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i


 
 
 
 
 
 
 

 

20.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital.  
20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 
20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente 
Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 
20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 
20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 

                                                                                                                                                                                           
b) quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo, será de competência exclusiva de autoridade de 
nível hierárquico equivalente à autoridade referida na alínea “a”, supra referida, na forma de 
regulamento. 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.1 do presente 
Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública, por meio dos seguintes endereços eletrônicos: 
licitacaopregao@belmonte.sc.gov.br ou  www.portaldecompraspublicas.com.br. 
21.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas nos 
mesmos sitios eletrônicos no item referido acima.  
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
.22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

mailto:licitacaopregao@belmonte.sc.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

22.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://belmonte.sc.gov.br/.  
22.11. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 
nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
22.12. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
22.13. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 
objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
22.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I - Modelo de Proposta (Especificações e quantidades) e declaração de integralidade 
da proposta anexa; 
Anexo II – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação (modelo); 
Anexo III - Declaração de cumprimento do Disposto No Inciso XXXIII Do Art. 7º Da 
Constituição Federal (modelo); 
Anexo IV - Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, 
ou com grau de parentesco proibitivo com a administração pública municipal (modelo); 
Anexo V - Declaração da proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade 
Anexo VI – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
Anexo VII – Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar conjunto; 
Anexo VIII – Minuta de Ata de Registro de Preços  
Anexo IX – Minuta de Termo de Contrato 
22.15. Fica eleito o Foro da Comarca de Descanso-SC para dirimir quaisquer litígios 
oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 
qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 
Belmonte – SC, 13 de junho de 2024. 
 
 
 

___________________ 
Fernando Revers 

Secretário Municipal de Assistência Social 
 
 

TEREZINHA F. P. KLEIN  
                  OAB/SC 36.087  

Visto Jurídico 
 

https://belmonte.sc.gov.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO I 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 

Modelo de proposta de preços 
 
Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de preços, 
acatando todas as especificações consignadas no edital de licitação PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 25/2024 e seus anexos, conforme abaixo: 
 
EMPRESA: 
ENDEREÇO: TEL.: 
CIDADE: INSC. 
MUNIC.: 
CNPJ: INSC. EST.: 
UF: 
 
Colar tabela abaixo com os itens de acordo com cada entidade e as características 
estabelecidas no Termo de Referência do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024. 
 

Prestação de serviços de administração, gestão de sistemas e disponibilização de rede de 
estabelecimentos, assessoria e fornecimento de cartão físico e operado através do uso de 
senha. Denominado Cartão de Benefício Eventual, 60 unidades de Cartões magnéticos (cesta 
básica) famílias com até 05 membros, valor do benefício por família R$ 350,00, 120 unidades, 
Cartões magnéticos (cesta básica) famílias com mais 05 membros, com valor do benefício por 
família R$ 500,00, 40 unidades, Cartões magnéticos (auxilio natalidade) com valor do benifício 
de 1.412,00.  Conforme descrito abaixo. 
ITEM DESCRIÇÃO ESTIMATIVA DE 

QUANTIDADE 
ANUAL DE 
CARTÕES 

TAXA DE 
ADMINISTR
AÇÃO 
 

VALOR 
UNITÁRIO 
REAJUSTADO 
COM A TAXA 
(VALOR DA 
PROPOSTA) 

 ESTIMATIVA DE 
VALOR ANUAL A 
SER CONCEDIDO 
REAJUSTADO 
COM A TAXA 
(VALOR DA 
PROPOSTA) 

01 Cartões magnéticos 
(cesta básica) 
famílias com até 05 
membros 

60  R$ R$  



 
 
 
 
 
 
 

 

02 Cartões magnéticos 
(cesta básica) 
famílias com mais 
05 membros 

120  R$ R$  

03 Cartões magnéticos 
(auxilio natalidade)  

40  R$ R$  

 VALOR TOTAL  220  R$ 
TAXA MÁXIMA A SER COBRADA DO 
COMERCIANTE 

 

 
 
 
Valor Global Total: R$ ______ (escrito por extenso). 
Declaramos que: 
 
1) Nossos preços propostos já estão incluídas todas as despesas, bem como todos os 
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, deslocamentos 
de pessoal, materiais e equipamentos necessários para entrega dos materiais e quaisquer 
outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a entrega 
das propostas. 
_______________,___ de ____________ de 2024. 
 
 
 

______________________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
 
 

ANEXO II 
DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº25/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 

 
                               (Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação) 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

Prezados Senhores, 

Empresa: ______________, inscrito no CNPJ nº ______por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)_________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______ e do CPF nº ______, 

DECLARA, para fins do disposto no item 4.1 do Capítulo IV do Edital de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 25/2024 que Atende Plenamente 

aos Requisitos de Habilitação 

 

 
_______________,___ de ____________ de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
 
 

 
 
 
 

ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 
 

"M O D E L O" 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
C.N.P.J. 
ENDEREÇO 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7O DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 
 
Para fins de participação, no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024 em 

cumprimento com o que determina o inciso XXXIII do art. 7º da CF/88, declaramos para 

todos os fins de direito, que a nossa empresa não possui empregados menores de dezoito 

anos em jornada noturna, ou em locais insalubres ou perigosos; não possui em seus 

quadros empregados menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos quatorze anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

_______________,___ de ____________ de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
 
 

ANEXO IV 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 
“MODELO PADRÃO – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA” 

 
DECLARAÇÃO 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

 
Ref.: Licitação Pregão Eletrônico nº 25/2024.  



 
 
 
 
 
 
 

 

O .........................................., inscrito no CNPJ n ................, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no .......e do CPF no 
........, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do Pregão nº 25/2024, a inexistência no 
quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges 
oucompanheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Belmonte, nos 
cargosde direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem 
como de seus agentes políticos. 
 
 
 
Local e Data  
 
 
 
 
 
 
 

................................................... 
(representante legal) 

 
 
  
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 (Razão Social da Empresa) _______________________________________________, CNPJ Nº 

______________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________________________________, DECLARA, sob as penas da 

lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas.  

 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.  

 

 
 
 
 
 
                           ______________________________________________  
Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

(Razão Social da Empresa) __________________________________________,  

CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________________________________,  

DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que se 

enquadra como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei 

Complementar n. 123/2006, e, ainda que no ano calendário de realização da licitação, não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da referida Lei.  

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.  

 
 
 
 
 
______________________________________________ 
Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

PARA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 
 
 
1. OBJETO: 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, 
GESTÃO DE SISTEMAS, EMISSÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES MAGNÉTICOS, COM 
PROCESSAMENTO E CARGA DE CRÉDITOS ELETRÔNICOS, BEM COMO O 
CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES PARA ATENDIMENTO DOS BENEFÍCIOS 
EVENTUAIS, DESTINADOS ÀS FAMÍLIAS ATENDIDAS PELO CRAS- CENTRO DE 
REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 
 
A contratação dos serviços/objeto em questão visa otimizar a distribuição dos benefícios 
eventuais às famílias atendidas pelo CRAS do muncipío de Belmonte-SC. Ao ter uma 
empresa especializada responsável por esses serviços, o município pode contar com uma 
gestão mais eficiente dos recursos destinados aos benefícios eventuais. Essa empresa terá 
os conhecimentos técnicos necessários para administrar os processos de forma otimizada, 
essa medida proporciona eficiência na gestão de recursos, agilidade na distribuição dos 
benefícios, transparência nas transações, redução de burocracia. Com isso, garante-se uma 
melhor utilização dos recursos públicos, minimizamos riscos de fraudes, promovemos uma 
gestão mais transparente e eficaz dos programas sociais, além de proporcionar maior 
comodidade e segurança aos beneficiários. Essa contratação não apenas simplifica os 
processos, mas também contribui para o bem-estar e desenvolvimento das famílias e da 
comunidade como um todo. 
É importante ressaltar que a referida e futura contratação são provisões suplementares e 
provisórias de atendimento a famílias e indíviduos residentes no município, tendo como 
fundamentação nos princípios de cidadania e dos direitos sociais e humanos na âmbito da 
política pública de assistência social. 
O benefício eventual destina-se aos cidadãos e às famílias com impossibilidade de arcar por 
conta própria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoca 
riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de seus 
membros. 
 Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias que integram 
organicamente as garantias do SUAS e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude 
de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. 
 A concessão dos benefícios eventuais é um direito garantido na Lei Federal nº 8.742, de 7 
de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, art. 22, §§ 1º, 2º e 3º, 
consolidados pela Lei nº 12.435/2011 sendo assim amparadas pela Lei Municipal Nº 2.257 
de março de 2023. 
Os Benefícios Eventuais já eram concedidos através de cestas básicas porém conforme 
orientação do Governo Estadual e FECAM, tais benefícios devem ser concedidos através de 
pecúnia, com o cartão magnético se possibilita maior autonomia para aquisição dos 



 
 
 
 
 
 
 

 

produtos pelo beneficiário, pois ele poderá adquirir produtos em quantidades adequadas 
às suas necessidades e de sua família. 
É importante frisar também a movimentação da economia na região, uma vez que a rede de 
atendimento a ser credenciada deverá ser na cidade de Belmonte-SC onde vivem os 
beneficiários do serviço, fortalecendo assim também o comércio local. 
É importante mencionar que o presente processo já havia sido conduzido no dia 
15/05/2024, sob o número 48/2024 ao pregão eletrônico 16/2024. No entanto, foi 
necessário revoga-lo devido a divergências no sistema do portal de compras 
públicas. Continuar com o processo poderia acarretar prejuízos às propostas dos 
fornecedores e infringido os princípios legais das licitações. Por esse motivo, a 
presente contratação está sendo republicada com os ajustes necessários. 
3. LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS/SERVIÇOS 
 

I. Os cartões magnéticos solicitados deverão ser entregues, na quantidade e no prazo 
máximo solicitados, na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
II. Caso o vencedor deste certame não cumprir com o descritivo da Autorização de 

Fornecimento, a empresa será notificada pela municipalidade indicando a violação do 
contrato, será estipulado um prazo para correção, respeitando o descritivo da licitação e 
sem ónus à municipalidade. 
III. A empresa deverá entregar o item licitado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 
após o recebimento da Autorização de Fornecimento. 

 
4. FORMA DE PAGAMENTO 

I. O pagamento será efetuado em até 15 dias (quinze) do mês subsequente, de acordo 
com a quantidade solicitada entre o período de 1 à 30 de cada mês, após a apresentação da 
nota fiscal/fatura, devidamente atestado o recebimento pelo setor técnico competente. 
II. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela fornecedora, 

através de certidão de que se encontra regular junto à Fazenda Federal, Estadual, 
Municipal, Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
Trabalhista. 
III. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
suspenso para que a fornecedora tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
IV. A contratante reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto estiver 
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
 
5. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 
 
GESTOR 
Fernando Revers – Secretário Municipal de Assistencia Social 
FISCAL 



 
 
 
 
 
 
 

 

Franciele Friderich- Assistente Social do CRAS 
 
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A(s) despesa(s) decorrente(s) do fornecimento do objeto da presente licitação, correrão à 
conta da prevista(s) na Lei Orçamentária Anual do Exercício de 2024. 
 
7. ESTIMATIVA DO VALOR 
 
Para conduzir a administração dos cartões, inicialmente realizamos uma pesquisa 
abrangente junto aos estabelecimentos locais para compreender as taxas praticadas, tanto 
as máximas quanto as mínimas. Além disso, conduzimos uma pesquisa direta com 
fornecedores relevantes do setor para avaliar as taxas administrativas prevalecentes no 
mercado. Após a coleta e análise dos dados obtidos, decidiu-se utilizar a média aritmética 
dos valores das taxas cobradas pelos comerciantes, garantindo assim uma abordagem 
equitativa e representativa das taxas praticadas na região.  
Segue Tabela: 
 
VALORES DE TAXAS MÁXIMAS 

VALOR DA MÉDIA 
Percentual (%) 
máximo da Taxa de 
Administração sobre o 
montante contratado 

3.5% + 4.5% + 2.9% + 2.82% + 3.2% 
= 
16,92 ÷ 5 
= 
3,38 
                                                                                                             

 
 
 
3,38% 

 
A Taxa de Administração para o Fundo Municipal de Assistência Social deverá ser fixa em 
0% (zero). 
7.1. A Taxa de Administração para estabelecimentos credenciados deverá ser de no 
máximo  
3,38%, considerando o preço de referência oriundo de pesquisa de mercado que 
subsidiou este certame, sendo vedada indicação de taxa negativa. 
7.2. A taxa de administração para os fornecedores credenciados é única e deve envolver 
todos os custos adicionais. 
7.3. Os valores indicados serão reajustados anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) ou outro índice que vier a substituí-lo. Os valores a serem creditados 
nos cartões serão determinados pela Administração Municipal, podendo ocorrer variações 
nos valores, considerando que os mesmos são inerentes ao valor médio dos itens a serem 



 
 
 
 
 
 
 

 

adquiridos. A Administração Municipal poderá a qualquer momento, rever o valor do 
crédito no cartão, bem como reduzir ou aumentar as quantidades inicialmente estipuladas, 
por força de dispositivos legais, ou ainda, por alteração na demanda atendida, e para tanto 
deverá fazê-lo, por escrito ou informando a CONTRATADA, através do pedido eletrônico; 
Os equipamentos de Assistência Social poderão solicitar a carga de acordo com a 
demanda de Usuários do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) em situação de 
vulnerabilidade temporária, devendo a contratada disponibilizar sistema para efetuar a 
recarga de forma sequencial e informatizada de modo que os créditos solicitados sejam 
disponibilizados de imediato, sem a necessidade de espera. 
ANEXOS: A documentação comprobatória contendo as folhas que compõem a  pesquisa de 
preços, segue anexa nos autos do processo. 
 
RESPONSÁVEL PELA PESQUISA- Fernando Revers – Secretário Municipal de Assitência 
Social. 
 
8. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
O critério de julgamento será MAIOR DESCONTO (MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO) 
 
1.1. Formando-se assim a seguinte tabela de valores de referência: 
 
 

Prestação de serviços de administração, gestão de sistemas e disponibilização de rede de 
estabelecimentos, assessoria e fornecimento de cartão físico e operado através do uso de senha. 
Denominado Cartão de Benefício Eventual, 60 unidades de Cartões magnéticos (cesta básica) 
famílias com até 05 membros, valor do benefício por família R$ 350,00, 120 unidades, Cartões 
magnéticos (cesta básica) famílias com mais 05 membros, com valor do benefício por família R$ 
500,00, 40 unidades, Cartões magnéticos (auxilio natalidade) com valor do benifício de 1.412,00.  
Conforme descrito abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO ESTIMATIVA DE 
QUANTIDADE 
ANUAL DE 
CARTÕES 

    ESTIMATIVA DE 
VALOR ANUAL A 
SER CONCEDIDO 

01 Cartões magnéticos 
(cesta básica) famílias 
com até 05 membros 

R$ 350,00 60  21.000,00 

02 Cartões magnéticos 
(cesta básica) famílias 
com mais 05 membros 

R$ 500,00 120 60.000,00 

03 Cartões magnéticos 
(auxilio natalidade)  

R$ 1.412,00 
 

40 56.480,00 

 TOTAL  220 R$ 137.480,00 



 
 
 
 
 
 
 

 

TAXA MÁXIMA A SER COBRADA DO COMERCIANTE VALOR DA TAXA A SER COBRADA    % 
(até 3,38%) 

 
1.1.1. A Taxa de Administração para estabelecimentos credenciados deverá ser de no 
máximo 3,38%, considerando o preço de referência oriundo de pesquisa de mercado 
que subsidiou este certame.  
1.1.2. Somente será admitido percentual de Taxa de Administração positivo ou 
zerada, não sendo aceita apresentação de taxa negativa. 
1.1.3. A Empresa deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento como segue: 
 a) Valor total do item– deverá ser aquele obtido como resultado da aplicação do percentual 
referente à Taxa de Administração sobre o valor de cada Cartão. 
a.1.) Se o licitante propuser 0,00% (zero por cento) de Taxa de Administração, o valor a 
lançar no campo “Valor Unitário” será o equivalente ao valor unitário de cada beneficio.  
a.2.) Se o licitante propuser percentual de 0,20% (vinte centésimos por cento) de Taxa de 
Administração, o valor a lançar no campo “Valor Unitário”, será o equivalente ao valor 
unitário de cada beneficio. 
a.3.) Após a aplicação da porcentagem equivalente ao item deverá calcular e ajustar 
referente ao VALOR TOTAL DO ITEM. 
1.1.3. Exemplos 
 
 

a) Exemplo 1; 
Prestação de serviços de administração, gestão de sistemas e disponibilização de rede de 
estabelecimentos, assessoria e fornecimento de cartão físico e operado através do uso de senha. 
Denominado Cartão de Benefício Eventual, 60 unidades de Cartões magnéticos (cesta básica) 
famílias com até 05 membros, valor do benefício por família R$ 350,00, 120 unidades, Cartões 
magnéticos (cesta básica) famílias com mais 05 membros, com valor do benefício por família R$ 
500,00, 40 unidades, Cartões magnéticos (auxilio natalidade) com valor do benifício de 1.412,00.  
Conforme descrito abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

ESTIMATIVA 
DE 
QUANTIDADE 
ANUAL DE 
CARTÕES 

TAXA DE 
ADMINISTR
AÇÃO 
(0,00%) 

VALOR 
UNITÁRIO 
REAJUSTAD
O COM A 
TAXA 
(VALOR DA 
PROPOSTA) 

 ESTIMATIVA 
DE 
VALOR ANUAL 
A 
SER 
CONCEDIDO 
REAJUSTADO 
COM A TAXA 
(VALOR DA 
PROPOSTA) 



 
 
 
 
 
 
 

 

01 Cartões magnéticos 
(cesta básica) 
famílias com até 05 
membros 

R$350,00 60 0,00 % R$350,00 R$ 21.000,00 

02 Cartões magnéticos 
(cesta básica) 
famílias com mais 
05 membros 

R$500,00 120 0,00 % R$500,00 R$ 60.000,00 

03 Cartões magnéticos 
(auxilio natalidade)  

R$ 1.412,00 
 

40 0,00 % R$ 1.412,00 
 

R$ 56.480,00 

 TOTAL  220   R$ 137.480,00 
(VALOR A SER 
CADASTRADO 
) 

TAXA MÁXIMA A SER COBRADA DO 
COMERCIANTE 

VALOR DA TAXA A SER COBRADA    % 

 
 

b) Exemplo 2; 
 

Prestação de serviços de administração, gestão de sistemas e disponibilização de rede de 
estabelecimentos, assessoria e fornecimento de cartão físico e operado através do uso de senha. 
Denominado Cartão de Benefício Eventual, 60 unidades de Cartões magnéticos (cesta básica) 
famílias com até 05 membros, valor do benefício por família R$ 350,00, 120 unidades, Cartões 
magnéticos (cesta básica) famílias com mais 05 membros, com valor do benefício por família R$ 
500,00, 40 unidades, Cartões magnéticos (auxilio natalidade) com valor do benifício de 1.412,00.  
Conforme descrito abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

ESTIMATIVA 
DE 
QUANTIDADE 
ANUAL DE 
CARTÕES 

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
(0,20%) 

VALOR 
UNITÁRIO 
REAJUSTADO 
COM A TAXA 
(VALOR DA 
PROPOSTA) 

 ESTIMATIVA 
DE 
VALOR ANUAL 
A 
SER 
CONCEDIDO 
REAJUSTADO 
COM A TAXA 
(VALOR DA 
PROPOSTA) 



 
 
 
 
 
 
 

 

01 Cartões 
magnéticos 
(cesta básica) 
famílias com até 
05 membros 

R$350,00 60 0,20 % R$ 350,70 R$ 21.042,00 

02 Cartões 
magnéticos 
(cesta básica) 
famílias com 
mais 05 
membros 

R$500,00 120 0,20 % R$ 501,00 R$ 60.120,00 

03 Cartões 
magnéticos 
(auxilio 
natalidade)  

R$ 
1.412,00 
 

40 0,20 % R$ 1.414,82 
 

R$ 56.592,80 

 TOTAL  220  R$ 137.754,80 
(VALOR A SER 
CADASTRADO) 

TAXA MÁXIMA A SER COBRADA 
DO COMERCIANTE 

VALOR DA TAXA A SER COBRADA    % 

 
 1.2. Objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto Municipal nº 199/2023. 
1.3. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como COMUNS. 
1.4. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta. 
1.5. Os cartões serão confeccionados pelo CONTRATANTE e encaminhados para a 
Secretaria Municipal de Assistência Social que ficará responsável por repassar aos Serviços 
da assistência Social. 
1.6. Produtos que não poderão ser adquiridos mediante utilização do cartão: 
1.6.1.O vale alimentação será destinado única e exclusivamente à aquisição de gêneros 
alimentícios, produtos de higiene pessoal e/ou limpeza, considerados básicos sendo 
vedada a aquisição por intermédio deste benefício de: 
I – Cigarro; 
II – Bebida Alcoólica; 
III – Ração para animais; 
IV - Utensílios domésticos; 
V – Outros produtos que tenham finalidade distinta da natureza deste benefício. 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
2.1. GESTÃO DO CONTRATO  
  
2.1.1. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
 2.1.2.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal 
(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.  
 2.1.3.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração.  
 2.1.4.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
  
 2.1.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção.  
 
2.1.6.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
  
 2.1.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor.  
  
 2.1.8. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual.  
  
 2.1.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência.  
  
2.2.Será de responsabilidade da empresa contratada (o): 
 

a) Executar os serviços nas condições e nos preços mencionados acima; 



 
 
 
 
 
 
 

 

Os serviços deverão atender as especificações relacionadas nos descritivos de cada 
item; 
 
b) Não transferirem a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, 

sem 
prévia anuência da Administração; 
 
c) Todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, locomoção, 

alimentação dentre outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do 
objeto/ ou serviço desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada; 

 
d) O controle de qualidade será realizado de acordo com as características do serviço 

sendo que em caso de não corresponder as exigências mencionadas o serviço/e ou objeto 
será recusado ficando a CONTRATADA sujeita a trocá-lo no prazo de 05 (cinco) dias 
independentemente da aplicação das penalidades previstas; 

 
e) Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de 

Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 
 
f) Considerar as decisões ou sugestões da Prefeitura Municipal de Belmonte-SC 

sempre que as mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos 
e agilidade dos mesmos; 

 
g) Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada; 
 
h) Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locação 

de veículos, combustível, alimentação, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre 
outras; 

 
i) Reparar /substituir/alterar os produtos em não-conformidade ou não aprovados, 

sem ônus para a contratante; 
 
j) Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, 

derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e 
eventuais passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, 
equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças 
em repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para 
todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo 
empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante; 

 
k) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar 



 
 
 
 
 
 
 

 

sempre dentro dos prazos estabelecidos. 
 
l) Substituir os serviços em caso de não cumprimento de acordo com a proposta 

apresentada e/ou inobservância às especificações exigidas; 
 
m) Assinar o contrato no prazo de até 05 dias úteis da notificação por parte da 

Administração, sob pena de decair o direito à contratação e submeter-se às cominações da 
Lei. 

 
n) Realizar a execução dos serviços de acordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência, acompanhado da Nota Fiscal entregues no local e prazo estipulados 
na ordem de serviço; 

 
o) Prestar os serviços de acordo com o estabelecido pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 
 
p) Assumir a responsabilidade pela prestação do serviço descrito nos termos deste 

Edital e seus Anexos, bem como por quaisquer danos causados a esta Municipalidade ou a 
terceiros. 

 
q) Apresentar na Secretaria Municipal de Assistência Social no prazo de 05 (cinco) dias 

da declaração de vencedor da licitação, rede de estabelecimentos credenciados 
(supermercados, farmácias e similares) no perímetro urbano do Município de Belmonte-SC. 
Sendo que ao final do mês deverá ser apresentado relatório dos valores por 
estabelecimento. 

 
r) Oferecer somente estabelecimentos credenciados que obedeçam, 

rigorosamente, os padrões de higiene exigidos pelas autoridades sanitárias, e que fiquem, 
exclusivamente, dentro do Município de Belmonte-SC; 

 
s) Oferecer estabelecimentos credenciados de fácil acesso aos destinatários dos 

Programas da Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo facultada a CONTRATANTE 
a qualquer tempo, de pleno direito e sem ônus para si, rescindir o contrato caso o 
estabelecimento ou a rede credenciada não venha a atender as necessidades dos usuários 
ou os serviços prestados pela CONTRATADA, cabendo a CONTRATANTE comunicar por 
escrito à CONTRATADA as razões de sua insatisfação; 

Fornecer relação atualizada dos estabelecimentos credenciados, cuja atualização 
deverá ser realizada mensalmente ou quando solicitada pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, contendo razão social, nome fantasia, endereço e telefone; 

 
t) Entregar os cartões embalados nas quantidades requeridas diretamente na sede da 



 
 
 
 
 
 
 

 

Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada na Rua Peperi, SN, Centro, sem 
quaisquer custos adicionais, de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega 
não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento do pedido ou outro 
documento hábil que vier a substituí-lo. 

 
u) Fornecer/Instalar às suas expensas, sistemas operacionais (software) para 

processamento de informações nos cartões eletrônicos, terminais e na base de 
gerenciamento, bem como todo e quaisquer equipamentos ou acessórios necessários à 
realização dos serviços, ficando ainda a suas expensas as emissões e reemissões dos 
cartões magnéticos; 

 
v) Fornecer recursos de software para processamento, gerenciamento, comunicação e 

impressão entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e a CONTRATADA em 
condições de possibilitar o faturamento e controle de cargas e das solicitações dos cartões 
magnéticos convênio alimentação e congêneres, higiene e limpeza. Os dispositivos de 
comunicação deverão prever recursos de proteção digital com códigos de acesso para login 
(identificação) e password (senha), incluindo treinamento para os servidores indicados 
pela Secretaria para o desempenho da função; 

 
w) O prazo para a implantação do sistema e treinamento necessário não deverá 

ultrapassar 15 (quinze) dias utéis a contar a partir da solicitação da secretária solicitante. 
 
x) Disponibilizar ferramentas online para transferência de saldo entre cartões; 
 
y) Disponibilizar via sistema a possibilidade de alteração dos dados cadastrais de 

cada cartão, no momento da solicitação de carga, possibilitando a troca do NOME e CPF 
do usuário, de modo que seja possível substituir a titularidade dos cartões que já estão de 
posse da Secretaria Municipal de Assistência Social, a fim de otimizar a gestão da 
Contratante em relação aos seus beneficiários.  

 
z) Disponibilizar relatórios gerenciais contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: 
aa) Relatório de carga por centro de custo; 
bb) Relatório agrupado de transações por código de estabelecimento; 
cc) Planilha de gasto por estabelecimento; 
 
dd) Reembolsar a Secretaria Municipal de Assistência Social o valor de quaisquer 

créditos que o beneficiário vier a não dispor no prazo de 30 (dias) dias a contar do 
primeiro dia útil após a concessão do benefício eventual; 

 
ee) Efetuar os créditos diários nos cartões magnéticos para aquisição de alimentação e 



 
 
 
 
 
 
 

 

congêneres, higiene e limpeza, de acordo com a planilha encaminhada pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social através de pedido eletrônico ou outro entre si estabelecido. 

 
ff) Atender, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, no 

prazo máximo de 07 (sete) dias úteis da data da solicitação, o fornecimento extraordinário 
de novos cartões; 

 
gg) Atender, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, de 

forma imediata e simultânea, os créditos solicitados no cartão magnético. 
 
hh) Proceder no prazo de 02 (duas) horas o cancelamento ou bloqueio de cartões caso 

venha ser solicitado pela CONTRATANTE; 
 
ii) Garantir a utilização dos benefícios, através de cartões magnéticos, possibilitando 

de forma imediata, a substituição do cartão por outro cartão, com a transferência das 
informações nos casos de registro de não aceitação dos mesmos, por defeito, por danos ou 
mau uso sem ônus para o município; 

 
jj) Isentar a Secretaria Municipal de Assistência Social de quaisquer reclamações de 

terceiros, proclamando sua condição de única responsável pelos serviços, promovendo e 
mantendo os seguros necessários para ressarcimento de danos a terceiros ou à própria 
Secretaria, causado por atos decorrentes da prestação de serviços objeto do contrato; 

 
kk) Propiciar que o cartão magnético seja aceito como meio de pagamento nos 

estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA sem quaisquer condições ou 
acréscimos de preço em relação ao pagamento à vista; 

 
ll) Disponibilizar aos usuários meios de consulta de saldos e de rede credenciada, 

através de telefones 0800 (ligação gratuita de telefone fixo), Aplicativo para Smartphones e 
através do site da CONTRATADA; 

 
mm) Responder a todas as obrigações fiscais, tributárias, cíveis, penais, 

trabalhistas, sindicais, etc., definidas pela legislação, recolhendo todos os tributos devidos, 
sendo-lhe vedado transferir, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto deste, 
sem o prévio consentimento por escrito da Secretaria Municipal de Assistência Social desta; 

 
nn) Aceitar que a Secretaria Municipal de Assistência Social a qualquer momento, 

poderá rever o valor do crédito no cartão magnético, bem como reduzir ou aumentar as 
quantidades inicialmente estipuladas, por força de dispositivos legais, ou ainda, por 
alteração na demanda atendida pela Secretaria, e para tanto deverá fazê-lo, por escrito ou 
informando a CONTRATADA, através do pedido eletrônico mensal; 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
oo) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade às 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
Reter o cupom fiscal para anexar a lista de beneficiários mensalmente e encaminhar à 

Assistência Social relatório detalhado dos produtos adquiridos com o mesmo; 
 
oo) Encaminhar à Secretaria de Assistência Social até o 2º dia útil de cada mês 

subsequente ao fornecimento, listagem das pessoas beneficiadas e das compras realizadas 
para a conferência e fiscalização acerca da sua adequada utilização e posterior autorização 
para expedição da nota fiscal em nome do Fundo Municipal de Assistência Social; 

 
pp) Respeitar o valor máximo estabelecido para a compra, comunicando a 

Secretaria de Assistência Social de possíveis saldos pela não utilização do valor integral do 
vale; 

 
qq) Expressamente proibido expedir “troco” em pecúnia ao usuário ou 

“contravale” pela utilização de valor menor do que o estabelecido no vale alimentação 
fornecido; 

 
rr) Expedir mensalmente documento com o valor total dos produtos adquiridos 

mediante cartão, em nome do Fundo Municipal de Assistência Social, conforme valor 
apurado e autorizado pela Assistência Social, para possibilitar o efetivo adimplemento, que 
deverá ser efetivado até o 15º dia do mês subsequente ao do uso; 

 
ss) Os cartões deverão ser recarregados junto ao CRAS – Centro de Referência de 

Assistência Social, com prazo de 30 dias para o uso do credito pelo beneficiário, os valores 
remanescentes retornarão aos cofres públicos.   

 
tt) Uma vez que a empresa seja declarada vencedora do certame, ela poderá, 

juntamente com a secretaria solicitante, realizar eventuais ajustes necessários para a 
execução do contrato, desde que esses ajustes não causem prejuízo ao município na 
prestação dos serviços. 
 
 Belmonte-SC ____/____/ 2024. 
 
 

___________________ 
Fernando Revers 

Secretário Municipal de Assistência Social 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICE DO ANEXO VII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
1 - DESCRIÇÃO DAS NECESSIDADES 
Os BENEFÍCIOS EVENTUAIS, são provisões suplementares e provisórias de atendimento a 
famílias e indivíduos residentes no município de Belmonte/SC, com fundamentação nos 
princípios de cidadania e dos direitos sociais e humanos no âmbito da política pública de 
Assistência Social. A concessão dos benefícios eventuais é um direito garantido na Lei 
Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, art. 
22, §§ 1º, 2º e 3º, consolidados pela Lei nº 12.435/2011. O benefício eventual destina-se 
aos cidadãos e às famílias com impossibilidade de arcar por conta própria com o 
enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a 
manutenção do indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de seus membros. 



 
 
 
 
 
 
 

 

Até então os Benefícios Eventuais eram concedidos através de bens materiais (cestas 
básicas), porém por orientação do Governo Estadual e FECAM, tais benefícios devem ser 
concedidos através de pecúnia, com o objetivo de gerar autonomia das famílias 
beneficiárias na aquisição de itens alimentícios e de higiene, auxilio natalidade e funeral. 
Também importante mencionar que serão adquiridos cartões com valores diferenciados 
atendendo as famílias conforme o número de integrantes e tipo de benefício a que se 
enquadra. Desse modo, também será exigido que o comércio local seja cadastrado e emita 
lista de produtos adquiridos durante o mês para que se tenha um controle de produtos e 
serviços entregues. 
O Valor estimado a ser creditado no cartão “CESTA BÁSICA” será conforme a composição 
Familiar: até 05 membros - R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais); acima de 05 membros 
– R$ 500,00 (quinhentos reais). O cartão “AUXILIO NATALIDADADE” deverá creditar o 
valor de um salário mínimo vigente.  
2 - ÁREA REQUISITANTE 
 
2.1. Secretaria Municipal de Assistência Social 
 
3 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1.Visando atender à contratação, por meio de processo licitatório, na modalidade Pregão 
Eletrônico, de empresa para fornecimento de consultoria e assessoria, deverão ser 
atendidos os seguintes requisitos:  
A) Em se tratando dos requisitos da contratação da empresa, ela se dará pelo licitante que 
preencha as condições legais de documentação jurídica, fiscal, econômico-financeira, e 
demais requisitos conforme edital.  
B) As licitantes devem cotar em suas propostas, bem, como executar os serviços com 
qualidade, e de acordo com as descrições apresentadas de cada item.  
C) Todo o serviço deverá ser entregue conforme especificados em Termo de Referência, de 
acordo com o interesse e demanda da Administração, respeitando as informações contidas 
na Ordem de Fornecimento ou contrato. 
 
4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO 
4.1. Para conduzir a administração dos cartões, inicialmente realizamos uma pesquisa 
abrangente junto aos estabelecimentos locais para compreender as taxas praticadas, tanto 
as máximas quanto as mínimas. Além disso, conduzimos uma pesquisa direta com 
fornecedores relevantes do setor para avaliar as taxas administrativas prevalecentes no 
mercado. Após a coleta e análise dos dados obtidos, decidimos utilizar a média aritmética 
dos valores das taxas cobradas pelos comerciantes.  
 
Abaixo segue lista do itens e quantidades a serem licitadas. 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

Prestação de serviços de administração, gestão de sistemas e disponibilização de rede de 
estabelecimentos, assessoria e fornecimento de cartão físico e operado através do uso de 
senha. Denominado Cartão de Benefício Eventual, 60 unidades de Cartões magnéticos 
(cesta básica) famílias com até 05 membros, valor do benefício por família R$ 350,00, 120 
unidades, Cartões magnéticos (cesta básica) famílias com mais 05 membros, com valor do 
benefício por família R$ 500,00, 40 unidades, Cartões magnéticos (auxilio natalidade) com 
valor do benifício de 1.412,00.  Conforme descrito abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO ESTIMATIVA DE 
QUANTIDADE 
ANUAL DE 
CARTÕES 

    ESTIMATIVA DE 
VALOR ANUAL A 
SER CONCEDIDO 

01 Cartões magnéticos 
(cesta básica) famílias 
com até 05 membros 

R$ 350,00 60  21.000,00 

02 Cartões magnéticos 
(cesta básica) famílias 
com mais 05 membros 

R$ 500,00 120 60.000,00 

03 Cartões magnéticos 
(auxilio natalidade)  

R$ 1.412,00 
 

40 56.480,00 

 TOTAL ESTIMADO  220 R$ 137.480,00 

 
 
 
5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
5.1. Após análise a solução seria a contratação de empresa especializada no ramo 
pertinente, não apenas simplificando e agilizando os processos, mas também da 
distribuição de benefícios, contribuindo assim para o bem-estar das famílias beneficiárias e 
para o desenvolvimento sustentável da comunidade como um todo, lembrando-se também 
que em se tratando da referida compra trata-se de se ter uma equipe preparada e técnica 
para a realização dos serviços. 
Dessa forma o Cartão poderá ser uma ferramenta de acesso aos bens necessários a 
manutenção da vida da população em maior vulnerabilidade, com praticidade e agilidade. 
 
 
6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
6.1. A estimativa de cartões a serem adquiridos são de 220 cartões. 
6.2. Esses serão recarregados com valores que variam R$ 350 ou R$ 500 dependendo do 
número dos membros da família, para aquisição de gêneros alimentícios e de higiene. E um 
salário mínimo vigente para o auxílio natalidade para as famílias beneficiarias de 
programas sociais. Os valores dos saldos dos cartões permanecerão por 30 dias, caso não 
sendo utilizado todo o saldo, voltando aos cofres públicos o valor não gasto. 



 
 
 
 
 
 
 

 

6.3. A quantidade é uma mera estimativa não obrigando o município a adquirir sua 
totalidade.  
6.4. Os cartões auxílio natalidade poderão sofrer ajustes no seu valor, considerando que o 
valor é equivalente ao salário mínimo vigente, que sofre alterações conforme o ano vigente. 
 
7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
7.1. O percentual máximo estimado para a taxa de administração perfaz 3,38% (dois ponto 
nove por cento) 
 
7.2. O cartão eletrônico denominado de Cartão de Benefício Eventual será administrado 
pela empresa que apresentar a menor taxa de administração. Não havendo custo de 
manutenção aos cofres municipais. 
 
8 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
8.1. A contratação será anual, uma vez que os cartões serão de recarga não gerando 
necessidade de substituição, salva situações de perdas ou danos nos cartões. 
 
9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
9.1. No âmbito deste estudo como um todo, não se vislumbra como necessário proceder a 
outras contratações para se atingir o fim almejado, uma vez que o objeto de contratação em 
questão vem prontos para sua utilização. 
 
10 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
10.1. O município não implementou o plano anual de contratações até o momento. 
 
11 - RESULTADOS PRETENDIDOS 
11.1. Pretende-se que seja selecionada a proposta mais vantajosa para a Administração, 
tanto em relação aos custos quanto em relação aos aspectos qualitativos do serviço e/ou 
item a ser adquirido durante todo o processo. 
11.2. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como 
a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço 
manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.  
11.3. Não menos importante também visa maior autonomia das famílias no que tange a 
escolha de itens conforme a necessidade particular de cada família. Não sendo entregue 
kits prontos, cujos produtos nem sempre são condizentes com o que a família realmente 
necessita. Bem como menor desperdício de produtos, não sendo necessário 
armazenamento junto as estruturas municipais, pois o cartão será utilizado junto ao 
comercio local. 
 
12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

12.1. Através deste estudo constatou-se que não será necessárias adaptações ou 
providencias 
Adotadas. 
 
13 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
13.1. A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 
cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e 
otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 
 
14 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE / POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 
(X) Esta Equipe de Planejamento da Contratação declara VIÁVEL esta contratação com 
base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, art. 9 IN ME/SEGES nº 
58/2022.  
( ) Esta Equipe de planejamento declara INVIÁVEL esta contratação com base neste Estudo 
Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, art. 9 IN ME/SEGES nº 58/2022. 
 
15 – RESPONSÁVEIS 
 
 
 
 

_____________________ 
Fernando Revers 

Secretário Municipal de Assistência Social 
 
 
 

_____________________ 
 

Franciele Friderich 
Assistente Social 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

ANEXO VIII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 
 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
Processo Licitatório Nº64/2024 
 
No dia XXXXX do mês de XXXXXX do ano de 2024 compareceram, de um lado a(o) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob o nº 80.912.108/0001-90, com sede administrativa localizada na Rua Engenheiro 
Francisco Passos, nº 133, Bairro Centro, CEP nº 89925-000, nesta cidade de Belmonte/,SC, representado 
pelo PREFEITO, o Sr(a) JAIR ANTÔNIO GIUMBELLI, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na Rua Borges de Medeiros, n. 133, centro de Belmonte, portador do CPF nº 
796.XXX.XXX-53 E RG N° X.XXX.613-0, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as 
empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam 
a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o resultado do julgamento da 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº XX/2024, Processo licitatório nº XX/2024 
que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 
11.462, de 31 de março de 2023, e Decreto Municipal nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 
2023, em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE SISTEMAS, 
EMISSÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES MAGNÉTICOS, COM PROCESSAMENTO E 
CARGA DE CRÉDITOS ELETRÔNICOS, BEM COMO O CREDENCIAMENTO DE 
FORNECEDORES PARA ATENDIMENTO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DESTINADOS ÀS 
FAMÍLIAS ATENDIDAS PELO CRAS- CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
BELMONTE-SC, de acordo com anexo VII, Termo de Referência do edital, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, que é parte integrante desta 



 
 
 
 
 
 
 

 

Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Menor preço por 
ítem, inscrito na Ata do Processo e Licitação e de acordo com a ordem de classificação das 
respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo 
prazo de validade do registro, conforme segue: 
Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação Marca 
(se 
exigida 
no 
edital) 

Modelo 
(se 
exigido 
no 
edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
garantia 
ou 
validade 

 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro 
de Preço. 
2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da 
relação inicialmente pactuada, conforme permite o artigo 82, §5º, inc. IV, da Lei nº 
14.133/2021. 
2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que 
trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação 
comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da 
planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, 
encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, 
sob pena de indeferimento do pedido. 
2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de 
mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a 
ser pago pela administração. 
2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 
07 (sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento 



 
 
 
 
 
 
 

 

do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades ou determinar a negociação. 
2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato 
será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos 
demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 
2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores, mediante as providências seguintes: 
a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para 
redução de preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 
oportunidade de negociação. 
2.4. Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no mercado e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço 
registrado, nos termos do artigo 82, §5º, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021, caso em que o 
órgão gerenciador poderá: 
a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços 
inicialmente registrados: 
b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela 
administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na 
alínea anterior, observada as seguintes condições: 
b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue 
em data, local e horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador; 
b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente 
constante da proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado 
o de menor valor. 
2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de 
Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão 
formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote 
pelo órgão gerenciador, com conseqüente cancelamento dos seus preços registrados, sem 
aplicação das penalidades. 
 
3. CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços SERÁ O ESTABELECIDO NO 
EDITAL DE LICITAÇÃO A QUAL GEROU ESSA ATA DE REGISTRO DE PREÇO a contar da data 
da assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações. 



 
 
 
 
 
 
 

 

3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as 
disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o 
disposto no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 84 da Lei nº 
14.133/2021., quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os 
demais requisitos deste Decreto. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração 
Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 
4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar 
suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por 
intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou 
autorização de compra ou outro instrumento equivalente, obedecidas as modalidades de 
contratação dispostas na Lei 14.133/2021, bem como as disposições do instrumento 
convocatório, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços 
registrados, obedecida a ordem de classificação. 
4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem 
pagos serão aqueles registrados em ata. 
4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 
14.133, de 1 de abril de 2021, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de 
preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao 
respectivo processo de registro. 
4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
sendo que serão denominadas 'Órgão não-participante ou carona. 
 
 
5. CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da 
presente licitação será do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão 
gerenciador do Sistema de Registro de Preços, nos termos do Decreto Municipal. 
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado 
para os materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago 
pela Administração. 
5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro 
de preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus 



 
 
 
 
 
 
 

 

respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de 
registro e os quantitativos a serem fornecidos. 
5.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro 
de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios 
para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba 
recurso ou indenização; 
5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, 
com a publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente 
permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou 
existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários. 
5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 
5.1.6. Emitir a autorização de compra; 
5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder 
igualdade de condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação; 
5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 
5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas 
obrigações e entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 
5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas 
as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador 
qualquer irregularidade verificada; 
5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender 
todos os pedidos de contratação durante o período de duração do registro de Preços, 
independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua 
capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as 
quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 
5.3.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as 
obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.3.3. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus 
para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
5.3.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
5.3.5. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de 
revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente 
registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do 



 
 
 
 
 
 
 

 

reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente 
estipulado; 
5.3.6. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante 
do ato de revisão; 
5.3.7. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela 
contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na 
legislação relativa às licitações. 
5.3.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 
5.3.9. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula 
oitava desta Ata de Registro de Preços. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de 
vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando:  
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver 
vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao 
praticado no mercado; 
e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for 
declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, no termos da Lei 
Federal n° 14.133, de 1 de abril de 2021; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço 
registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente 
que deu origem ao registro. 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser 
protocolada no protocolo geral da 
ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no 
edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e 
a ampla defesa. 



 
 
 
 
 
 
 

 

6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem 
de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 
 
7. CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos 
órgãos e entidades da Administração Municipal. 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado 
pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o 
valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 
7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou 
autorização de compra ou outro instrumento equivalente, obedecidas as modalidades de 
contratação dispostas na Lei 14.133/2021, bem como as disposições do instrumento 
convocatório, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de 
referência da Ata de Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o 
fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 
7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de 
Compras – órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de 
fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos 
materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, 
podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 
7.5.2. O prazo de entrega dos materiais/serviços será aqueles PREVISTO/ESTABELECIDO 
NO EDITAL DE LICITAÇÃO QUE GEROU ESTÁ ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte 
dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar do recebimento da ordem de fornecimento. 
7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133 de 2021 e suas 
alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não 
atender as ordens de fornecimento. 
7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo 
com o consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira 
classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado. 
7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da 
fornecedora detentora da Ata. 
7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e 
de primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, 



 
 
 
 
 
 
 

 

sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com 
as referidas especificações. 
7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as 
especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados 
durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 
7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos 
materiais licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a 
partir da data da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e 
desgaste natural. 
7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta 
exclusiva da contratada. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta bancária, em até 
10 (dez) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos materiais, após a apresentação 
da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o 
art. 25 da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), 
de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, 
mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá 
devolvê-la, para as devidas correções. 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais. 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor 
da fornecedora. 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos 
os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 
9. CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de 
Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de 
Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato 
ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe 
o artigo 95, da Lei n. 14.133 de 2021.  



 
 
 
 
 
 
 

 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas: 
10.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 
fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 
equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente 
informados e aceitos: 
a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 
b) cancelamento do preço registrado; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração no prazo de até cinco anos. 
10.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
10.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 
a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em 
atraso até o décimo dia; 
b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 
10.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de 
prestação de serviço: 
a) advertência, por escrito, nas falta leves; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da 
totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 
municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
10.1.3.1. A penalidade prevista na alínea b do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma 
isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas a c e d sem prejuízo da 
rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos 
artigos 137 e seguintes da Lei nº 14.133 de 2021. 
10.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco 
anos e descredenciamento do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que 
apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 
10.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo 
estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação. 



 
 
 
 
 
 
 

 

10.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas c e d do subitem 11.1.3, será de 
competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo 
estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois 
anos. 
10.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no 
respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 
10.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 
fornecedores mantido pela Administração. 
10.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 
Município. 
 
11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 
11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do 
respectivo extrato na imprensa oficial do município. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Belmonte,SC para dirimir quaisquer dúvidas ou 
questões oriundas do presente instrumento. 
E, por estarem as partes justas e compromissadas, assimam o presente Termo em duas 
vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas 
 
Belmonte, xxxx de xxxxxxx de 2024. 
 
 
_________________    _____________________ 
Prefeito Municipal de Belmonte               Empresa 
 

                                                                                                             TEREZINHA F. P. KLEIN  
                  OAB/SC 36.087  

                             Visto Jurídico 
ANEXO IX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 

 
                                          MINUTA CONTRATO Nº. XX/2024 
 
 
 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE 
BELMONTE-SC, E DE OUTRO LADO A EMPRESA ______________. 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

O MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC, com sede administrativa localizada na Rua Engenheiro 
Francisco Passos, nº 133, Bairro Centro, CEP nº 89925-000, Centro, Belmonte/SC, inscrito no CNPJ 
sob o Nº nº 80.912.108/0001-90, neste ato representado pelo Sr. xxxxxxxxxxxxx, Secretário/e 
ou prefeito de Administração, nomeado(a) pela Portaria nº ......, de..... de ..................... de 20..., 
publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., 
denominada CONTRATANTE. E A EMPRESA________________________________, estabelecida na 
Rua 
_____________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº.__________________, ora 
denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçãoapresentada nos autos. 
E em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de2021 do Decreto 
Municipal nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 2023 e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE SISTEMAS, EMISSÃO E 
FORNECIMENTO DE CARTÕES MAGNÉTICOS, COM PROCESSAMENTO E CARGA DE 
CRÉDITOS ELETRÔNICOS, BEM COMO O CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES PARA 
ATENDIMENTO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DESTINADOS ÀS FAMÍLIAS ATENDIDAS 
PELO CRAS- CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC, 
de acordo com anexo VII, Termo de Referência do edital, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital, que é parte integrante deste contrato, assim como 
as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
1.2. Objeto da contratação: 

Prestação de serviços de administração, gestão de sistemas e disponibilização de rede de 
estabelecimentos, assessoria e fornecimento de cartão físico e operado através do uso de 
senha. Denominado Cartão de Benefício Eventual, 60 unidades de Cartões magnéticos 
(cesta básica) famílias com até 05 membros, valor do benefício por família R$ 350,00, 120 
unidades, Cartões magnéticos (cesta básica) famílias com mais 05 membros, com valor do 
benefício por família R$ 500,00, 40 unidades, Cartões magnéticos (auxilio natalidade) com 
valor do benifício de 1.412,00.  Conforme descrito abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO ESTIMATIVA DE 
QUANTIDADE 
ANUAL DE 
CARTÕES 

    ESTIMATIVA DE 
VALOR ANUAL A 
SER CONCEDIDO 



 
 
 
 
 
 
 

 

01 Cartões magnéticos 
(cesta básica) famílias 
com até 05 membros 

R$ 350,00 60  R$ 

02 Cartões magnéticos 
(cesta básica) famílias 
com mais 05 membros 

R$ 500,00 120 R$ 

03 Cartões magnéticos 
(auxilio natalidade)  

R$ 1.412,00 
 

40 R$ 

 TOTAL  220 R$  

TAXA MÁXIMA A SER COBRADA DO COMERCIANTE  
1.3 .Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, sem anuência da 
administração. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), Firmado através do Processo Licitatório 
de Nº XX/2024. 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, alimentação e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 



 
 
 
 
 
 
 

 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos conforme nessecidade 
da administração. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por termo de aditivo. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 



 
 
 
 
 
 
 

 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 trinta dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial municipal para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 trinta dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 



 
 
 
 
 
 
 

 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com a legislação vigente, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou 
gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 



 
 
 
 
 
 
 

 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
9.22. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 
bem-estar no trabalho; 
9.23. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento; 
9.24. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 
Termo de Referência, no prazo determinado; 
9.25. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
9.26. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI, quando for o caso; 
9.29. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
9.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 



 
 
 
 
 
 
 

 

9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado 
relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 
função;(quando for o caso). 
9.32. Apresentar na Secretaria Municipal de Assistência Social no prazo de 05 (cinco) dias 
da declaração de vencedor da licitação, rede de estabelecimentos atendendo no mínimo 07 
(sete) estabelecimentos credenciados (supermercados, farmácias e similares) no 
perímetro urbano do Município de Belmonte-SC. Sendo que ao final do mês deverá ser 
apresentado relatório dos valores por estabelecimento. 
9.32.Oferecer somente estabelecimentos credenciados que obedeçam, rigorosamente, os 
padrões de higiene exigidos pelas autoridades sanitárias, e que fiquem, exclusivamente, 
dentro do Município de Belmonte-SC; 
9.33.Oferecer estabelecimentos credenciados de fácil acesso aos destinatários dos 
Programas da Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo facultada a CONTRATANTE 
a qualquer tempo, de pleno direito e sem ônus para si, rescindir o contrato caso o 
estabelecimento ou a rede credenciada não venha a atender as necessidades dos usuários 
ou os serviços prestados pela CONTRATADA, cabendo a CONTRATANTE comunicar por 
escrito à CONTRATADA as razões de sua insatisfação; 
9.34.Fornecer relação atualizada dos estabelecimentos credenciados, cuja atualização 
deverá ser realizada mensalmente ou quando solicitada pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, contendo razão social, nome fantasia, endereço e telefone; 
9.35.Entregar os cartões embalados nas quantidades requeridas diretamente na sede da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada na Rua Peperi, SN, Centro, sem 
quaisquer custos adicionais, de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega 
não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento do pedido ou outro 
documento hábil que vier a substituí-lo. 
9.36.Fornecer/Instalar às suas expensas, sistemas operacionais (software) para 
processamento de informações nos cartões eletrônicos, terminais e na base de 
gerenciamento, bem como todo e quaisquer equipamentos ou acessórios necessários à 
realização dos serviços, ficando ainda a suas expensas as emissões e reemissões dos 
cartões magnéticos; 
9.37.Fornecer recursos de software para processamento, gerenciamento, comunicação e 
impressão entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e a CONTRATADA em 
condições de possibilitar o faturamento e controle de cargas e das solicitações dos cartões 
magnéticos convênio alimentação e congêneres, higiene e limpeza. Os dispositivos de 
comunicação deverão prever recursos de proteção digital com códigos de acesso para login 
(identificação) e password (senha), incluindo treinamento para os servidores indicados 
pela Secretaria para o desempenho da função; 
9.38.Disponibilizar ferramentas online para transferência de saldo entre cartões; 
9.40.Disponibilizar via sistema a possibilidade de alteração dos dados cadastrais de cada 
cartão, no momento da solicitação de carga, possibilitando a troca do NOME e CPF do 



 
 
 
 
 
 
 

 

usuário, de modo que seja possível substituir a titularidade dos cartões que já estão de 
posse da Secretaria Municipal de Assistência Social, a fim de otimizar a gestão da 
Contratante em relação aos seus beneficiários.  
9.35.Disponibilizar relatórios gerenciais contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
9.36.Relatório de carga por centro de custo; 
9.37.Relatório agrupado de transações por código de estabelecimento; 
9.38.Planilha de gasto por estabelecimento; 
9.39.Reembolsar a Secretaria Municipal de Assistência Social o valor de quaisquer créditos 
que o beneficiário vier a não dispor no prazo de 30 (dias) dias a contar do primeiro dia útil 
após a concessão do benefício eventual; 
9.40.Efetuar os créditos diários nos cartões magnéticos para aquisição de alimentação e 
congêneres, higiene e limpeza, de acordo com a planilha encaminhada pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social através de pedido eletrônico ou outro entre si estabelecido. 
9.41.Atender, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, no 
prazo máximo de 07 (sete) dias úteis da data da solicitação, o fornecimento extraordinário 
de novos cartões; 
9.42.Atender, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, de 
forma imediata e simultânea, os créditos solicitados no cartão magnético. 
9.43.Proceder no prazo de 02 (duas) horas o cancelamento ou bloqueio de cartões caso 
venha ser solicitado pela CONTRATANTE; 
9.44.Garantir a utilização dos benefícios, através de cartões magnéticos, possibilitando de 
forma imediata, a substituição do cartão por outro cartão, com a transferência das 
informações nos casos de registro de não aceitação dos mesmos, por defeito, por danos ou 
mau uso sem ônus para o município; 
9.45.Isentar a Secretaria Municipal de Assistência Social de quaisquer reclamações de 
terceiros, proclamando sua condição de única responsável pelos serviços, promovendo e 
mantendo os seguros necessários para ressarcimento de danos a terceiros ou à própria 
Secretaria, causado por atos decorrentes da prestação de serviços objeto do contrato; 
9.46. Propiciar que o cartão magnético seja aceito como meio de pagamento nos 
estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA sem quaisquer condições ou 
acréscimos de preço em relação ao pagamento à vista; 
9.47. Disponibilizar aos usuários meios de consulta de saldos e de rede credenciada, 
através de telefones 0800 (ligação gratuita de telefone fixo), Aplicativo para Smartphones e 
através do site da CONTRATADA; 
9.48. Responder a todas as obrigações fiscais, tributárias, cíveis, penais, trabalhistas, 
sindicais, etc., definidas pela legislação, recolhendo todos os tributos devidos, sendo-lhe 
vedado transferir, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto deste, sem o 
prévio consentimento por escrito da Secretaria Municipal de Assistência Social desta; 
9.49. Aceitar que a Secretaria Municipal de Assistência Social a qualquer momento, poderá 
rever o valor do crédito no cartão magnético, bem como reduzir ou aumentar as 
quantidades inicialmente estipuladas, por força de dispositivos legais, ou ainda, por 



 
 
 
 
 
 
 

 

alteração na demanda atendida pela Secretaria, e para tanto deverá fazê-lo, por escrito ou 
informando a CONTRATADA, através do pedido eletrônico mensal; 
9.50. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade às obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.51. Reter o cupom fiscal para anexar a lista de beneficiários mensalmente e encaminhar à 
Assistência Social relatório detalhado dos produtos adquiridos com o mesmo; 
9.52. Encaminhar à Secretaria de Assistência Social até o 2º dia útil de cada mês 
subsequente ao fornecimento, listagem das pessoas beneficiadas e das compras realizadas 
para a conferência e fiscalização acerca da sua adequada utilização e posterior autorização 
para expedição da nota fiscal em nome do Fundo Municipal de Assistência Social; 
9.53. Respeitar o valor máximo estabelecido para a compra, comunicando a Secretaria de 
Assistência Social de possíveis saldos pela não utilização do valor integral do vale; 
9.54. Expressamente proibido expedir “troco” em pecúnia ao usuário ou “contravale” pela 
utilização de valor menor do que o estabelecido no vale alimentação fornecido; 
9.55. Expedir mensalmente documento com o valor total dos produtos adquiridos 
mediante cartão, em nome do Fundo Municipal de Assistência Social, conforme valor 
apurado e autorizado pela Assistência Social, para possibilitar o efetivo adimplemento. 
9.56. Uma vez que a empresa seja declarada vencedora do certame, ela poderá, juntamente 
com a secretaria solicitante, realizar eventuais ajustes necessários para a execução do 
contrato, desde que esses ajustes não causem prejuízo ao município na prestação dos 
serviços. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratadoque: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto/serviço da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 



 
 
 
 
 
 
 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV. Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “a” a “d” do subitem 11.1, de 5% a 
20% do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 20% 
a 30% do valor do Contrato. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 



 
 
 
 
 
 
 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 Para contratos não-contínuos por escopo;  
12.1.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto  
12.1.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma físico-financeiro. 
12.1.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
 



 
 
 
 
 
 
 

 

Para contratos a termo de serviços ou fornecimentos contínuos; 
12.2.1.O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 
12.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
12.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho. 
12.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:  
12.9.1. A garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a 
qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos 
da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); 
e 
12.9.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
12.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 



 
 
 
 
 
 
 

 

obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado 
(art.121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
12.11. O contratante poderá ainda: 
12.11.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 
prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação 
querege a matéria; e 
12.11.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 
eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 
12.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados deste exercício do ano de 2024. 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 2023 e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 2023. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 



 
 
 
 
 
 
 

 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Descanso/SC para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Belmonte - SC, ____ de ______________ de 2024. 
 
  
____________________                                             ___________________                               
Jair Antônio Giumbelli                                                              Empresa Contratada 
Prefeito Municipal de Belmonte 
Testemunhas: 
 
1-                                                                                         2- 
 
 
DECLARO que sou Gestor(a) do presente Contrato, 
De conformidade com o Decreto Municipal nº 003/2021 
de 04 de janeiro de 2021, recebi uma cópia e estou in- 
cumbido de fiscalizar e gerir o cumprimento deste no que  
se refere a Secretaria a qual estou vinculado. 
 
Nome 
Cargo 
Matrícula nº  

DECLARO que sou Fiscal do presente Contrato, 
De conformidade com o Decreto Municipal nº 003/2021 
de 04 de janeiro de 2021, recebi uma cópia e estou in- 
cumbido de fiscalizar e gerir o cumprimento deste no que  
se refere a Secretaria a qual estou vinculado. 
 
Nome 
Cargo 
Matrícula nº  
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